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SPE Saúde Primária BH S.A. - CNPJ: 23.921.007/0001-41
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de reais)

Ativo Nota      2023      2022
Circulante Explicativa
Caixa e equivalentes de caixa ................................... 5  21.338  14.322
Fundo restrito ............................................................ 6  14.444  6.746
Ativo financeiro da concessão .................................. 7  73.416  37.828
Impostos a recuperar ................................................. 8  7.735  2.320
Estoque ...................................................................... 9  5.377  11.658
Despesas Antecipadas ................................................  1.211  1.183
Outros ativos ..............................................................         143        566

 123.664  74.623
Não circulante
Ativo financeiro da concessão .................................. 7  295.650  281.391
Impostos a recuperar ................................................. 8  21.427  24.387
Despesas antecipadas .................................................  6  16
Outros ativos ..............................................................             -          12

317.083 305.806
Direito de uso .................................................... 17 (a)  4.609  -
Imobilizado ................................................................      1.178        488

    5.787        488
Total do ativo ............................................................ 446.534 380.917

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido Nota      2023      2022
Circulante Explicativa
Financiamentos ....................................................... 10  26.341  28.148
Mútuos .................................................................... 11  9.952  878
Fornecedores e outras contas a pagar ..................... 12  6.996  6.452
Obrigações sociais e trabalhistas ...............................  3.223  1.967
Impostos, taxas e contribuições .............................. 13  531  802
Arrendamentos .................................................. 17 (b)        266             -

 47.309  38.247
Não circulante
Financiamentos ....................................................... 10  148.240  152.551
Mútuos .................................................................... 11  30.564  37.121
Impostos, taxas e contribuições .............................. 13  7.771  7.024
Tributos sobre contraprestação ......................... 14 (a)  33.278  28.859
Tributos diferidos .............................................. 14 (b)  39.970  23.418
Arrendamentos .................................................. 17 (b)      4.759             -

264.582 248.973
Patrimônio líquido
Capital social ..................................................... 18 (a)  54.370  45.000
Reservas de lucros ............................................ 18 (b)    80.273   48.697

134.643   93.697
Total do passivo e patrimônio liquido ................... 446.534  380.917

Demonstrações do resultado exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais).

Nota
Explicativa      2023      2022

Receita líquida ....................................................... 19 149.904 173.001
Custos de construção da infraestrutura ............. 20 (a) (48.036) (96.741)
Custos dos serviços prestados .......................... 20 (b) (21.416)  (15.864)
Lucro bruto ...............................................................  80.452  60.396
Despesas
Gerais e administrativas ......................................... 21 (14.172) (6.046)
Outras despesas/receitas líquidas ..............................       (239)          33

 (14.411)   (6.013)
Lucro antes do resultado financeiro ...................... 66.041 54.383
Receitas financeiras ............................................... 22 3.106 3.793
Despesas financeiras .............................................. 22  (21.019)    (3.769)
Resultado financeiro, líquido .................................  (17.913)          24
Lucro antes do imp. de renda e contrib. social ....  48.128  54.407
Imp. de renda e c. social corrente e diferido .... 14 (c)  (16.552)  (18.488)
Resultado líquido do período .................................   31.576   35.919
Número de ações ........................................................ 74.159 74.159
Lucro líquido por ações - R$ .............................. 23       0,43       0,48

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

     2023      2022
Lucro líquido do período ...........................................   31.576    35.919
Total do resultado abrangente ...............................   31.576   35.919

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxo de caixa exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota      2023      2022
Lucro líquido antes do I.R e da C. social ..............  48.128  54.407
Ajustes p/reconciliar o resultado do período c/re-

cursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização ..................................... 21 490 29
Atualização do ativo financeiro .............................. 19 (45.064) (34.619)
Tributos sobre atualização do ativo financeiro ..........  7.879 11.481
Juros e variações monetárias, líquidas .................... 22 27.830 27.842
Provisão de juros sobre arrendamento .................... 17         207             -

 39.470  59.140
Aumento líquido/(redução) nos ativos e passivos:
Contas a Receber ....................................................... (2.073) 315
Ativo financeiro da concessão ................................... (2.710) (61.789)
Impostos a recuperar .................................................. (2.828) (4.721)
Outros ativos .............................................................. (27) (17)
Fornecedores e outras contas a pagar ........................ 1.007 1.973
Despesas Antecipadas ................................................ (18) (272)
Estoque ...................................................................... 9 6.281 (308)
Obrigações sociais e trabalhistas ............................... 1.256 817
Impostos, taxas e contribuições ................................. (2.984) (906)
Fundo restrito ............................................................ 6    (7.698)     4.970
Caixa proveniente das operações ...........................  29.676  (798)
Juros pagos ........................................................ 10 (c) (20.581) (26.640)
Juros pagos mútuo ................................................... 11  (351)  -
Imposto pagos (IR e CSLL) ......................................         372    (2.019)
Caixa líquido prov. das atividades operacionais .. 9.116  (29.457)
Fluxo de caixa utilizado nas ativ. investimentos:
Aquisições de imobilizado ........................................       (799)       (395)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimentos (799) (395)
Fluxo de caixa utiliz. nas ativ. financiamentos:
Aumento de Capital .......................................... 18 (a)  9.370 -
Captação de financiamentos ............................. 10 (c) (6.134) 8.626
Captação de Mútuo ................................................. 11  (4.365) 15.201
Amortização de arrendamento ................................ 17       (172)             -
Caixa líquido aplicado nas ativ. financiamentos .    (1.301)   23.827
Aumento líq./(redução) de caixa e equiv. caixa ...     7.016    (6.025)
Caixa e equiv. de caixa no início do período .............  14.322  20.347
Caixa e equiv. de caixa no final do período ..............    21.338    14.322
Aumento líq./(redução) de caixa e equiv. de caixa     7.016    (6.025)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
                                   Reserva de lucros Lucros líquidos

Capital Reserva Reserva Reserva de lu- /(prejuízos)
       social          legal    especial   cros a realizar         acumulados         Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 - Reclassificado ......  45.000  639  3.054  9.085  -  57.778
Lucro líquido do período .......................................................  -  -  -  -  35.919  35.919
Consituição de reservas .........................................................                -         1.796         8.531                25.592                 (35.919)                -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - Reclassificado ......  45.000  2.435  11.585  34.677  -  93.697
Aumento de Capital ...............................................................  9.370  -  -  -  -  9.370
Lucro líquido do período .......................................................  -  -  -  -  31.576  31.576
Consituição de reservas .........................................................                -         1.579         7.499                22.498                 (31.576)                -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................      54.370         4.014      19.084                57.175                            -    134.643

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

Em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional - A SPE Saúde Primária BH S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em Belo
Horizonte, Minas Gerais, constituída em 30 de novembro de 2015. Em
2020 o Grupo Transpes obteve o controle da Companhia. A Companhia
tem como objeto social a exploração da concessão administrativa para re-
alização das obras e serviços não assistenciais de 50 centros de saúde da
rede de atenção primária à saúde do município de Belo Horizonte, durante
o prazo de 20 anos estabelecido no Edital de Licitação da concorrência nº
008/2011 e no instrumento firmado entre o município de Belo Horizonte
por intermédio da Secretaria de Saúde do Munícipio de Belo Horizonte
(“Poder Concedente”) e a Companhia.  Em 27 de outubro de 2023, a Com-
panhia e o Poder Concedente celebraram os aditivos contratuais nºs 10 e
12 que representaram uma ampliação nas operações da companhia. Com
os aditivos, a quantidade de centros de saúde explorados pela concessão
aumentaram, passando a totalidade de 59 e houve o acréscimo de um Cen-
tro de Material Esterilizado e Laboratório (“CME/Laboratório). A con-
cessão administrativa inclui os serviços de construção de toda a
infraestrutura dos centros de saúde incluindo a disponibilização do mobi-
liário e equipamentos necessários além da operação da infraestrutura de-
pois de executada toda a obra. Em 31 de dezembro de 2023, considerando
os aditivos contratuais assinados neste ano, já haviam sido entregues 48
(quarenta e oito) centros de saúde ao Poder Concedente, havia 2 (dois)
com obras em andamento, além de todas as novas obras dos aditivos para
serem iniciadas.  O serviço de operação inclui serviços de vigilância ele-
trônica, higiene e limpeza, lavanderia e rouparia, manutenção e conserva-
ção predial e de ativos, jardinagem e controle de pragas, e demais serviços
administrativos na forma regulada pelo contrato. 2. Base de preparação -
2.1.Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC):
As demonstrações financeiras foram preparadas e apresentadas de acordo
com as políticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), elas
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras, e somente elas, as quais são consistentes com as utilizadas
pela Administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras foram
elaboradas pela Administração da Companhia e aprovadas pela Diretoria
em 18 de março de 2024. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3.
Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas
em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco significativo de resul-
tar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no
próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota
07 - Ativo financeiro da concessão: principais premissas em relação a atu-
alização dos saldos. 2.4. Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto, quando apli-
cável, o contrário estiver disposto em Nota Explicativa. 3. Principais prá-
ticas contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas
consistentemente pela Companhia para a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras. 3.1. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender
compromissos de caixa de curto prazo ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um in-
significante risco de mudança de valor. 3.2. Fundo restrito: O fundo res-
trito representa contas garantidas para cobertura dos financiamentos con-
tratados. Esta conta pode ser movimentada apenas de acordo com as deter-
minações dos contratos de financiamento e demais acessórios. 3.3. Im-
postos a recuperar: A Companhia reconheceu créditos de impostos a re-
cuperar, especialmente PIS e COFINS, referentes ao custo incorrido na
fase de construção, e atualmente, reconhece na fase de operação. Referi-
dos créditos são apurados e registrados no balanço patrimonial à medida
em que são adquiridos insumos para execução dos serviços mencionados.
3.4. Ativo financeiro da concessão: Refere-se à parcela dos direitos a
faturar e faturado ao Poder Concedente decorrentes do contrato de Parce-
ria Público-Privado firmado com a Prefeitura de Belo Horizonte, para a
realização das obras de infraestrutura dos Centros de Saúde. O contrato de
concessão é registrado conforme os requerimentos do ICPC-01 (R1) e
OCPC-05. O direito contratual cedido pelo Poder Concedente é reconhe-
cido como um Ativo Financeiro, pois representa um direito incondicional
de receber caixa ou outro ativo financeiro pela prestação dos serviços de
construção. 3.5. Reconhecimento da receita: A Companhia reconhece a
receita à medida que satisfaz a obrigação de desempenho ao transferir o
bem ou serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente. O ativo é consi-
derado transferido à medida que o cliente obtiver o controle desse ativo. A
obrigação de desempenho é satisfeita e a receita de operações ou serviços
é reconhecida no período em que os serviços estão disponíveis ao Poder
Concedente e são prestados pela Companhia. (i) Receita de contrapres-
tação mensal: A receita de contraprestação mensal (“CPM”) é reconheci-
da a partir do início da prestação dos serviços de apoio não assistenciais,
que compreendem serviços de vigilância eletrônica, higiene e limpeza,
lavanderia e rouparia, manutenção e conservação predial e de ativos, jar-
dinagem e controle de pragas, e demais serviços administrativos na forma
regulada pelo contrato. 3.6. Receitas e despesas financeiras: As receitas
financeiras compreendem juros e multas recebidas, descontos obtidos e
outras receitas financeiras sobre aplicações financeiras. As despesas fi-
nanceiras compreendem juros e multas pagos sobre contas a pagar e em-
préstimos e outras despesas financeiras. Despesas e receitas financeiras
são reconhecidas pelo regime de competência quando incorridas pela Com-
panhia. 3.7. Financiamentos: Refere-se a valores captados junto a insti-
tuições financeiras para viabilizar a construção de Centros de Saúde (CSs).
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os financiamentos estiverem em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva. 3.8. Estoque: O estoque é composto por
materiais destinados à aplicação nos serviços de construção da infraestrutura
e nos serviços operacionais prestados nas unidades já concluídas. Encon-
tra-se avaliado pelo custo médio de aquisição, líquido dos impostos
compensáveis. 3.9. Imposto de renda e contribuição social correntes e
diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exer-
cício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na propor-
ção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente
no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre as
bases fiscais dos ativos e passivos e os seus valores contábeis das de-
monstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente
para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto
de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos ativo, quando aplicável, são reconhecidos na ex-
tensão em que seja provável que o lucro tributável futuro esteja disponí-
vel para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em
premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portan-
to, sofrer alterações. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
ativo e passivo são apresentados pelo líquido no balanço quando há o di-
reito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma au-
toridade fiscal. 3.10. Tributos sobre contraprestação: Os tributos sobre
a contraprestação contemplam Contribuição ao Programa de Integração
Social (“PIS”) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(“COFINS”) às respectivas alíquotas de 1,65%, 7,6%. Tais tributos são

calculados com base na receita de construção e sobre a atualização do ati-
vo financeiro, sendo o reconhecimento mensal na demonstração do resul-
tado do exercício e a amortização pelo pagamento às autoridades fiscais.
3.11. Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro
ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável. 3.12. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de
eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança.
As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado
para liquidar a obrigação, usando-se taxa adequada de desconto de acordo
com os riscos relacionados ao passivo. 3.13. Redução ao valor recupe-
rável de ativos (impairment) - (i) Ativos financeiros: Em relação ao
impairment de ativos financeiros, a CPC 48 requer o modelo de perda
esperada dos ativos financeiros, ao contrário do modelo de perda incorrida
estabelecido na CPC 38. O modelo de perda esperada requer que a Com-
panhia registre contabilmente a expectativa de perdas em ativos financei-
ros desde o seu reconhecimento inicial. Em outras palavras, não é mais
necessário que o evento ocorra antes para que seja reconhecida a perda no
crédito. O novo modelo de perda esperada se aplica aos ativos financeiros
mensurados ao custo amortizado, com exceção de investimentos em ins-
trumentos patrimoniais. De acordo com a CPC 48, as provisões para per-
das esperadas serão mensuradas em uma das seguintes bases: Perdas de
crédito esperadas para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data
base; e Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Este é um dos mo-
delos a serem seguidos no caso de instrumentos financeiros que não con-
tenham um componente significativo de financiamento, como é o caso
dos ativos financeiros da Companhia. (ii) Ativos não financeiros: A Ad-
ministração revisa anualmente o valor contábil dos seus ativos não finan-
ceiros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso
ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. O valor
recuperável corresponde ao valor líquido de venda ou ao valor de uso, dos
dois o maior. Não foram constatadas indicações de que os valores contábeis
de ativos possam ser superiores aos valores de recuperação. 3.14. Instru-
mentos financeiros - (i) Ativos financeiros não derivativos - Reco-
nhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente e mensurados de acordo com a classificação dos instrumentos
financeiros nas seguintes categorias: (i) custo amortizado; (ii) valor justo
por meio de outros resultados abrangentes e (iii) valor justo. Para definir a
classificação dos ativos financeiros de acordo com a norma CPC 48, a
Companhia avaliou o modelo de negócio no qual o ativo financeiro é
gerenciado e suas características de fluxos de caixa contratuais. A Compa-
nhia reconhece os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluin-
do os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia
baixa um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de cai-
xa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao recebimento dos
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo
financeiro são transferidos. Os ativos financeiros mantidos pela Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são classificados da seguinte
forma: Custo amortizado: Ativos financeiros mantidos pela Companhia
para obter fluxos de caixas contratuais decorrentes do valor do principal e
juros, quando aplicável. Esses ativos são subsequentemente mensurados
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos (quando aplicá-
vel) e são avaliados por impairment a cada data de balanço. A receita de
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no re-
sultado, bem como qualquer ganho ou perda no desreconhecimento. São
classificados nessa categoria caixa e equivalentes de caixa, fundo restrito
e ativo financeiro, com as variações reconhecidas no resultado financeiro.
(ii) Passivos financeiros não derivativos - Mensuração: Os passivos
financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo
deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos. Os passivos financeiros da
Companhia classificados ao custo amortizado incluem financiamentos,
fornecedores e outras contas a pagar. 3.15. Novas normas, alterações e
interpretações de normas emitidas pelo CPC: As novas normas IFRS
somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas
em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação
pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS
17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em
2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após
1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacional-
mente consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da
IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo em rela-
ção à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a
IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entida-
de (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito
em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avali-
ação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17
não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais conso-
lidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das De-
monstrações Contábeis:Em fevereiro de 2021,o IASB emitiu alterações
à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais infor-
mativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significa-
tivas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações também forne-
cem orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre política
contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo
divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresenta-
ção de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Com-
panhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. c) Alteração
na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro - i. Imposto Diferi-
do relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Tran-
sação: Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com escla-
recimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transa-
ções que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido
simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16).
As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento
inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais.Estas alterações não ti-
veram efeito nas demonstrações contábeis anuais consolidadas da Compa-
nhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar
Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and
Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para
um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições indi-
viduais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma
jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas
estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orienta-
ções técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interes-
sadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais impli-
cações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente
na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do mode-
lo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária
Internacional -Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações
das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem
uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulga-
ção de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados
com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e

retrospectivamente. As alterações também preveem requisitos de divul-
gação adicionais no que diz respeito à exposição de uma entidade ao im-
posto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que
a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da
OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de informações so-
bre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas
Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As alte-
rações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, es-
clarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de
mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resul-
tem da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclare-
cem a forma como as entidades fazem a distinção entre alterações nas
estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos
anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações
contábeis consolidadas da Companhia. 3.16. Novas normas, revisões e
interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de
dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administra-
ção ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demons-
trações contábeis da Companhia, a saber: a)Alterações na norma IFRS
16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências de mensuração subsequente
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS
15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b)
Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem consi-
derados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante -
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na
norma IAS 1/CPC 26: esclarece que apenas covenants a serem cumpri-
dos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da enti-
dade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses
após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/
01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1):
esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornece-
dores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações
contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de
caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;
e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compre-
ender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos
iniciados em ou após 01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avalian-
do o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia
avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus
passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. A Companhia
não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impac-
to significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso
de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado
como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de
sua dívida conversível como passivo não circulante. 4. Instrumentos fi-
nanceiros por categoria - a. Gestão de risco financeiro: A Companhia
participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, ativo financeiro da
concessão, fundo restrito, contas a pagar aos fornecedores e financiamen-
tos, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas
operações. (i) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros,
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo
sua projeção monitorada continuamente, a fim de garantir e assegurar as
exigências de liquidez e caixa suficiente para atendimento às necessida-
des operacionais do negócio. (ii) Risco com taxa de juros: O risco asso-
ciado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por
causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas finan-
ceiras dos financiamentos. (iii) Risco de crédito: O risco de crédito é
administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de cai-
xa, incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. Os
limites de riscos individuais são determinados com base em classifica-
ções internas ou externas de acordo com os limites determinados pela Di-
retoria. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Não
foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período e a adminis-
tração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas
contrapartes.
5. Caixa e equivalentes de caixa:      2023      2022
Caixa e bancos ............................................................  197  237
Aplicações financeiras (i) ..........................................   21.141    14.085

  21.338   14.322
(i) Referem-se a fundos de investimentos em renda fixa, que buscam re-
muneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”),
com liquidez imediata. 6. Fundo restrito: Em 31 de dezembro de 2023,
o montante de R$ 14.444 (31 de dezembro de 2022 - R$ 6.746) busca
remuneração à taxa de 100% do CDI. O saldo é mantido conforme previs-
to nos contratos firmados entre a Companhia e o Banco de Desenvolvi-
mento de Minas Gerais (“BDMG”) e o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (“BNDES”). 7. Ativo financeiro da conces-
são: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui o montante a rece-
ber de R$ 9.299 (31 de dezembro de 2022 - R$ 7.266) referente aos servi-
ços prestados para a operação da Concessão. O saldo remanescente de R$
359.767 (31 de dezembro de 2022 – R$ 311,993), será amortizado pelo
recebimento das contraprestações mensais, que deverá ocorrer ao longo
da Concessão. O saldo do ativo financeiro da concessão compreende as
parcelas citadas a seguir:

     2023      2022
Direitos a faturar (i) ................................................... 359.767 311.993
Faturas emitidas ao poder concedente - Contraprest-

ação mensal (ii) ........................................................     9.299      7.226
369.066  319.219

Ativo circulante ..........................................................  73.416  37.828
Ativo não circulante ...................................................  295.650  281.391
(i) Compreende a receita de infraestrutura calculada com base no custo de
construção total incorrido, acrescido de margem de construção, corrigido
pela taxa de atualização do ativo financeiro. (ii) Refere-se ao saldo a rece-
ber das notas fiscais emitidas para o Poder Concedente em virtude dos ser-
viços prestados. a. Prazo de recebimento: O montante não circulante tem
a seguinte composição, por ano de vencimento:

     2023      2022
2024 ............................................................................  - 31.843
2025 ............................................................................  60.089  33.237
2026 ............................................................................  64.217  34.718
2027 em diante ...........................................................  171.344  181.593

295.650 281.391
b. Movimentação ativo financeiro da concessão      2023      2022
Saldo em 1º de janeiro ............................................ 311.993 215.585
Receita de Construção ...............................................  53.406  106.601
Atualização do ativo financeiro .................................  45.064  34.619
Recebimento investimento na infraestrutura .............  (50.696)  (44.812)
Saldo em 31 de dezembro ....................................... 359.767  311.993
8. Impostos a recuperar      2023      2022
PIS/COFINS  a recuperar .......................................... 21.427 24.387
IR/CS a recuperar .......................................................  4.757  1.168
IRRF sobre aplicações financeiras ............................  547  740
Outros impostos a recuperar ......................................     2.431        412

  29.162   26.707
Ativo circulante ..........................................................  7.735  2.320
Ativo não circulante ...................................................  21.427  24.387
Os impostos a recuperar serão realizados até o fim da concessão. São re-
cuperados à medida em que a Companhia realiza o ativo financeiro da
concessão. 9. Estoques: O Estoque da companhia é composto por materi-
ais que serão consumidos em suas atividades operacionais.

     2023      2022
Estoque .......................................................................  3.870  2.019
Estoque em poder de terceiros ..................................     1.507     9.639
Saldo em 31 de dezembro .......................................     5.377   11.658
10. Financiamentos
a. Composição
Moeda nacional    Encargos financeiros      2023      2022
BDMG - FINEM TLP + 6,39% 58.687 60.285
BNDES - FINEM TLP + 3,37%  115.894  120.414

174.581 180.699
Passivo circulante ....................................................... 26.341 28.148
Passivo não circulante ................................................ 148.240 152.551
b. Prazo de vencimento: O montante não circulante tem a seguinte com-
posição, por ano de vencimento:

     2023      2022
2024 ............................................................................  -  12.286
2025 ............................................................................  12.985  12.286
2026 ............................................................................  12.985  12.286
2027 ............................................................................  12.985  12.286
2028 ............................................................................  12.985  12.286
2029 ............................................................................  12.985  12.286
2030 a 2036 ................................................................    83.315    78.835

148.240 152.551
c. Movimentação      2023      2022
Saldo em 1º de janeiro ............................................ 180.699  175.369
Captação de financiamentos ...................................... - 9.033
Juros provisionados .................................................... 20.597 23.344
Juros pagos ................................................................. (20.581) (26.640)
Amortização principal ................................................    (6.134)       (407)
Saldo em 31 de dezembro ....................................... 174.581  180.699
d. Garantias: Para garantir o cumprimento das obrigações contraídas jun-
to ao BDMG e BNDES, a Companhia cedeu em garantia os seguintes itens:
• Totalidade de direitos creditórios que venham a se tornar exigíveis e pen-
dentes de pagamento pelo Poder Concedente à Concessionária; • Totalida-
de de direitos creditórios decorrentes do penhor realizado pelo Poder
Concedente em garantia à Concessionária, conforme cláusula 20ª do Con-
trato de Concessão e suas subcláusulas; • Penhor de totalidade das ações da
companhia; • Fiança bancária de 25% do valor da dívida; Além das garan-
tias cedidas pela Companhia, a controladora Transportes Pesados Minas
S.A também cedeu os seguintes itens: • Dividendos e juros sobre capital
próprio oriundos da distribuição de resultados da SPE Inova BH; • Fiança
corporativa; • Equity Support Agreement (ESA). e. Cláusulas restritivas
(“covenants”): Conforme contratos de financiamento de longo prazo (FI-
NEM BDMG e FINEM BNDES), a Companhia deverá comprovar anual-
mente a manutenção do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”)
em montante igual ou superior a 1,30, tendo como base as movimentações
de caixa operacional sobre o serviço da dívida. E do Índice de Capital Pró-
prio (“ICP”), em montante igual ou superior a 20% (vinte por cento). Es-
tes índices fazem parte da estrutura de gestão de capital da Companhia.
ICSD:      2023      2022
Faturamento Anual (CPM) ........................................ 102.048 74.446
(-) PIS/COFINS pagos ............................................... (3.065) (2.966)
(-) OPEX pago ...........................................................  (37.390)  (22.976)
Fluxo de Caixa Operacional ................................... 61.593 48.504
(-) IRPJ / CSLL pagos ............................................... - (1.655)
(-) IRPJ / CSLL retidos sobre CPM ..........................     (4.631)    (1.175)
(-) IRPJ/CSLL pagos ...............................................    (4.631)   (2.830)
Geração de Caixa Operacional .............................. 56.962 45.674
Juros sobre empréstimos e mútuos pagos .................. (20.930) (26.640)
Amortização de empréstimos e mútuos pagos ..........   (11.763)  (13.407)
Serviço da Dívida .....................................................  (32.693) (40.047)
ICSD ..........................................................................        1,74       1,14
ICP:      2023      2022
Aportes de capital social ............................................ 54.370 45.000
Mútuos .......................................................................    40.516    37.999
Aportes total de recursos dos acionistas ............... 94.886 82.999
Financiamentos de 3ºs ............................................... 174.581 180.699
Mútuos .......................................................................    40.516    37.999
Financiamentos Totais ............................................ 215.097 218.698
ICP ............................................................................. 30,61% 27,51%
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia está em conformidade com clá-
usulas restritivas estipuladas nos Contratos de financiamento do BNDES e
BDMG. 11. Mútuo: Durante o exercício de 2023, a Companhia recebeu o
montante de R$ 10.633 (31 de dezembro de 2022 – R$ 28.201) referente à
mútuos com a Transportes Pesados Minas S.A.
Movimentação:      2023      2022
Saldo em 1º de janeiro ............................................  37.999  18.300
Captação Mútuo .........................................................  10.633  28.201
Juros provisionados ....................................................  7.233  4.498
Integralização de capital ............................................  (9.370)  -
Juros pagos .................................................................  (351)  -
Amortização juros ......................................................    (5.628)  (13.000)
Saldo em 31 de dezembro .......................................   40.516   37.999
12. Fornecedores e outras contas a pagar: Em 31 de dezembro de 2023,
o saldo de fornecedores e outras contas a pagar no montante de R$ 6.996
(31 de dezembro de 2022 – R$ 6.452) é representado, substancialmente,
pela contratação de prestadores de serviços e pelas compras de estoques de
materiais para a execução dos serviços de operação e contratações das uni-
dades de saúde, sendo apenas fornecedores nacionais.
13. Impostos, taxas e contribuições      2023      2022
COFINS .....................................................................  6.602  5.915
PIS ..............................................................................  1.433  1.284
Tributos retidos de terceiros ......................................         267        627

    8.302     7.826
Passivo circulante ......................................................  531  802
Passivo não circulante ................................................  7.771  7.024
14. Tributos diferidos e tributos sobre a contraprestação
a. Tributos sobre a contraprestação      2023      2022
COFINS .....................................................................  27.342  23.711
PIS ..............................................................................      5.936      5.148

  33.278   28.859
b. Composição dos tributos diferidos      2023      2022
Passivo (ativo) fiscal diferido
Prejuízo fiscal e base negativa ...................................  (8.809)  -
Adição do custo de construção (*) ............................  (87.697) (95.996)
Receita construção e atualiz. do ativo financeiro (*) 136.927 119.697
Outras adições ............................................................       (451)       (283)

  39.970   23.418
Ativo fiscal diferido - não circulante .........................  (96.958) (96.279)
Passivo fiscal diferido - não circulante ......................  136.928  119.697
Passivo fiscal diferido líquido - não circulante ....   39.970   23.418
(*) Os saldos serão realizados na medida dos recebimentos das
contraprestações do Poder Concedente ou em quotas fixas ao longo do con-
trato de concessão. c. Reconciliação da despesa de imposto de renda e
contribuição corrente e diferido      2023      2022
Lucro antes dos tributos ............................................. 48.128 54.407
Imposto de renda (IR) e contrib. social (CS) - 34% . (16.363) (18.498)
Exclusões (adições) permanentes, líquidas ...............       (189)          10
Encargo fiscal ...........................................................  (16.552) (18.488)
Imp. de renda (IR) e contrib. social (CS) - diferido . (16.552) (16.814)
Imp. de renda (IR) e contrib. social (CS) - corrente .              -    (1.674)

 (16.552) (18.488)
Aliquota efetiva ........................................................   34,4%   34,0%
15. Transações entre partes relacionadas      2023      2022
Despesas adminstrativas
Transportes Pesados Minas S.A ................................      4.300    13.803
Total ...........................................................................     4.300   13.803
A Companhia contribui com despesas de suporte em TI. Existem transa-
ções de mútuo (nota 11) entre as empresas e não há transações de compra,
venda, ou outros gastos com empresas relacionadas. 16. Contingências: A
Companhia é parte de processos judiciais os quais a Administração, com
base na avaliação de seus consultores jurídicos, não constitui provisão para
contingências, uma vez que as expectativas de perda foram consideradas
possíveis. O montante envolvido em 31 de dezembro de 2023 totalizou R$
65, onde a totalidade representou processos de natureza trabalhista.
17. Arrendamento e direito de uso
a. Ativos de direito de uso  Imóveis      Total
Em 1º de janeiro de 2023  -  -
Despesas de depreciação do exercício .......................  (381) (381)
Adições a ativos de direito de uso .............................      4.990      4.990
Em 31 de dezembro de 2023 ..................................     4.609     4.609

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 379B-AF3C-6335-E614.
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b. Passivo de direito de uso Imóveis      Total
Em 1º de janeiro de 2023 ........................................  -  -
Saída de caixa total para arrendamentos .................... (172) (172)
Adições a passivo de direito de uso ..........................  4.990  4.990
Juros sobre arrendamentos .........................................         207        207
Em 31 de dezembro de 2023 ..................................     5.025     5.025
c. Efeito no resultado Imóveis      Total
Juros sobre arrendamento ..........................................        207        207
Em 31 de dezembro de 2023 ..................................        207        207
18. Patrimônio líquido - a. Capital social: O capital social e a composi-
ção acionária da Companhia estão representadas conforme a seguir. Em
dezembro de 2023, a companhia aprovou integralização de capital através
de conversão de mútuo totalizando R$ 9.370. Com relação as participa-
ções societárias, não houve alteração em relação ao relatório ano de 2022.

                                                     2023
Ações no- Participa-

Acionistas    Capital         Ações          ção(%)
Transportes Pesados Minas S/A 48.759 72.106 93
Odebrecht Porperties Parc. S/A        5.611          5.611                     7

    54.370       77.717                 100
     2023      2022

Capital Subscrito ........................................................  77.717  77.717
(-) Capital a integralizar .............................................  (23.347)  (32.717)
Capital Social ...........................................................   54.370   45.000
b. Reservas de lucro - (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não
poderá exceder a 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva,
acrescido do montante de reserva de capital exceda 30% do capital social.
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capi-
tal. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui o saldo de R$4.014
(31 de dezembro de 2022 – R$2.435). (ii) Reserva especial: De acordo
com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos míni-
mos obrigatórios equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajusta-
do em consonância com a legislação em vigor. Em 31 de dezembro de
2023, a Companhia possui o saldo de R$ 19.084 (31 de dezembro de 2022
– R$ 11.585). (iii) Reserva de lucros a realizar: Essa reserva foi constitu-
ída com base em lucros não realizados de períodos anteriores, principal-
mente durante a fase de construção, de acordo com os incisos I e II do
parágrafo 1º do artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações, cuja realiza-
ção futura se dará nos termos da legislação pertinente. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Companhia apresenta o saldo de R$57.175 (31 de dezem-
bro de 2022 – R$34.677).
19. Receita líquida     2023      2022
Receita de contraprestação mensal ............................  66.714  49.415
Receita de construção ................................................  53.406  106.601
Atualização do ativo financeiro .................................  45.064  34.619
Impostos e deduções sobre receitas ...........................  (15.280)  (17.634)
Receita líquida de serviços ..................................... 149.904  173.001

20. Custos dos serviços prestados
a. Custos de construção da infraestrutura      2023      2022
Materiais aplicados ....................................................  (20.759) (23.612)
Serviços de terceiros ..................................................  (18.363) (46.151)
Empréstimos e Financiamentos .................................  (7.668) (25.793)
Seguros e locações em geral ......................................    (1.246)    (1.185)

 (48.036) (96.741)
b. Custos dos serviços prestados da operação      2023      2022
Mão de obra ...............................................................  (11.080)  (7.928)
Materiais aplicados ....................................................  (4.713)  (3.285)
Engenharia Clínica .....................................................  (3.522)  (2.572)
Seguros e locações em geral ......................................  (1.130)  (980)
Serviços de terceiros ..................................................  (863)  (1.017)
Vigilância ...................................................................       (108) (82)

 (21.416) (15.864)
21. Despesas gerais e administrativas      2023      2022
Despesas com pessoal ................................................  (8.088)  (3.989)
Serviços de terceiros ..................................................  (2.322)  (1.228)
Despesas administrativas ...........................................  (1.927)  (278)
Despesa escritório ......................................................  (949)  (110)
Aluguéis e locações em geral ....................................  (391)  (411)
Depreciação arrendamento ........................................  (381)  -
Depreciação imobilizado ...........................................  (109)  (29)
Seguros .......................................................................           (5)           (1)

 (14.172)   (6.046)
22. Resultado financeiro, líquido      2023      2022
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira ..........................  2.690  3.758
Outras receitas ............................................................        416          35

    3.106     3.793
Despesas financeiras
Juros e encargos sobre empréstimos ..........................  (20.597)  (3.403)
Juros sobre arrendamentos .........................................  (207)  -
Juros e multa por atraso .............................................  (10)  (13)
Outras despesas financeiras .......................................       (205)       (353)

 (21.019)   (3.769)
Resultado financeiro líquido ..................................  (17.913)          24
23. Lucro básico por ação - O lucro básico por ação é calculado median-
te a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante os períodos
findos em 31 de dezembro:
Lucro líquido do exercício atribuível aos      2023      2022

acionistas da Companhia ..........................................  31.576  35.919
Quantidade média ponderada de ações ordinárias

emitidas (milhares) ..................................................    74.159   74.159
Lucro básico por ação - em reais ...........................       0,43       0,48
24. Seguros: Em 31 de dezembro de 2023, a cobertura de seguros contra
riscos operacionais e danos materiais na infraestrutura, incluindo, alaga-
mentos, danos elétricos, demolições, desmoronamentos, reparos e refor-

mas, entre outros, é de R$ 541.000. A cobertura para responsabilidade
civil, contra danos corporais e/ou materiais causados por terceiros, danos
morais empregador, operações e lucros cessantes corresponde ao valor de
R$ 30.000. Para o Performance Bond, o valor é de R$ 27.959 contra o
risco de descumprimento das cláusulas contratuais do contrato de conces-
são, incluindo a não entrega da infraestrutura e prestação de serviços de
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da SPE Saúde Primária BH S.A. -
Belo Horizonte-MG. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Exa-
minamos as demonstrações contábeis da SPE Saúde Primária BH S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da SPE Saúde Primária BH S.A. em 31 de dezembro de 2023, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissi-
onais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião sobre as demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda li-
quidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 18 de março de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes - SSCRC 2 MG 009485/F-0.

Paulo Eduardo Santos - Contador - CRC 1 MG 078750/O-3.

apoio. 25. Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes
entre o encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, e a
data de autorização para conclusão das demonstrações contábeis que pu-
dessem alterar as posições contábeis do balanço patrimonial, demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 379B-AF3C-6335-E614.
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